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INSTITUTO NACIONAL DE CÂNCER JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA
DIVISÃO DE SUPRIMENTOS ‐ DISUP/INCA 

Rua Marquês de Pombal, nº 125, ‐ Bairro Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20230‐240 
Site 
  

CONTRATO Nº 42/2018

Processo nº 25410.006846/2018­90
  
Unidade Gestora: [250052]

  

CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS,  EM  CARÁTER
EMERGENCIAL,  QUE  ENTRE  SI
CELEBRAM  A  UNIÃO,  POR
INTERMÉDIO  DO  INSTITUTO
NACIONAL  DE  CÂNCER  JOSÉ
ALENCAR GOMES DA SILVA  ­  INCA
E  A  EMPRESA  PRO­RAD
CONSULTORES  EM
RADIOPROTEÇÃO S/S LTDA.

Presentes  de  um  lado,  a  União,  por  intermédio  do  INSTITUTO  NACIONAL  DE  CÂNCER
JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA  ­  INCA do Ministério  da  Saúde,  inscrito  no Cadastro
Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o nº 00.394.544/0171­50, situado à Praça
Cruz Vermelha nº 23 ­ 4º andar, Rio de Janeiro ­ RJ, CEP. 20.231­130, neste ato representado por
Diretora Geral, Dra. ANA CRISTINA PINHO MENDES PEREIRA, portadora do documento de
identidade nº 52.56540­4 expedido pelo CRM­RJ e inscrita no CPF/MF sob o nº 963.203.627­15,
nomeada  pela  Portaria  nº  1947  de  28/09/2016,  do  Ministro  de  Estado  Chefe  da  Casa  Civil  da
Presidência  da  República,  publicada  no  D.O.U.  em  29/09/2016,  doravante  denominada
CONTRATANTE,  e  a  empresa  PRO­RAD CONSULTORES  EM RADIOPROTEÇÃO  S/S/
LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 87.389.086/0001­74, sediada na Rua Rui Barbosa, nº 118,
Vila  Jardim  América  –  Cachoeirinha/RS,  em  doravante  designada  CONTRATADA,  neste  ato
representada  pelo  seu  Representante  Legal,  Sr.  ALWIN  WILHELM  ELBERN,  portador  da
Carteira  de  Identidade  nº  6073042761  e CPF  nº  111687300­15,  tendo  em  vista  o  que  consta  no
Processo n°. 25.410.006846/2018­INCA, com fundamento no inciso IV do art. 24 da Lei nº 8.666,
de  1993,  Dispensa  de  Licitação  ­  SIDEC  ­  096/2018,  e  demais  legislações  correlatas,  resolvem
celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
O  objeto  do  presente  instrumento  é  a  prestação  de  SERVIÇOS  DE  LEITURA  DE
DOSIMETRIA PESSOAL, POR DEMANDA, NO TOTAL ESTIMADO DE ATÉ 700/MÊS,
COM  FORNECIMENTO  DE  DOSÍMETROS  MEDIDORES  DE  RADIAÇÃO,  que  serão
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prestados nas condições estabelecidas no Projeto Básico, já de conhecimento da CONTRATADA.
Este  Contrato  vincula­se  às  especificações  contidas  no  processo  identificado  no  preâmbulo,  ao
Projeto  Básico  e  à  proposta  da  CONTRATADA,  datada  de  23/05/2018,  independentemente  de
transcrição.
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
O prazo de vigência deste Contrato é de 180 (cento e oitenta) dias, com início na data estabelecida
pela Ordem de Serviços emitida pela Coordenação de Assistência.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
O valor mensal  do  contrato  é  estimado  em R$  5.530,00  (cinco mil,  quinhentos  e  trinta  reais),  à
razão de R$ 7,90 por dosímetro avaliado, perfazendo o valor total estimado de R$ 33.180,00.
No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas  decorrentes  da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros  necessários  ao
cumprimento integral do objeto da contratação.
 
CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As  despesas  decorrentes  desta  contratação  estão  programadas  em  dotação  orçamentária  própria,
prevista no orçamento da União, para o exercício de 2018, na classificação abaixo:
Gestão/Unidade: INSTITUTO NACIONAL DE CÂNCER JOSÉ DE ALENCAR GOMES DA
SILVA INCA, UGE 250052
Serviço – 339039
Recursos – 6151000000
Programa – 10302201587580033 – 109689
Empenho:  2018NE802159
 
CLÁUSULA QUINTA ­ DO PAGAMENTO
Os pagamentos ficarão condicionados às disponibilidades financeiras do Tesouro Nacional e serão
efetuados em até 30  (trinta) dias contados da apresentação da Nota Fiscal,  após consulta  sobre a
regularidade  de  situação  fiscal  e  trabalhista  da  CONTRATADA  junto  ao  SICAF  e  mediante
a  obtenção  do  extrato  de  CADIN,  CNJ,  CEIS  e  CADICON.  As  Notas  Fiscais  e  Faturas
apresentadas  pela  CONTRATADA  deverão,  obrigatoriamente,  conter  o  mesmo  CNPJ/MF
especificado no preâmbulo deste Contrato,  correspondendo ao do cadastramento no SICAF e  ser
atestadas pelo CONTRATANTE,  através  do  fiscal  de  execução  do  Contrato.  As Notas  Fiscais,
Faturas e os Relatórios de Serviços ou suas cópias, relativos aos serviços contratados deverão ser
entregues  pela  CONTRATADA,  depois  de  encerrado  o  mês  de  prestação  de  serviços,  no
NUCLENF  –  Núcleo  de  Notas  Fiscais  do  CONTRATANTE  localizado  na  Rua  Marquês  de
Pombal, nº 125, 8º andar – Centro ­ Rio de Janeiro – RJ ­ CEP: 20.230­240 ­ tel: (21) 3207­5686,
para serem devidamente atestadas.
 
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA
Após o devido processamento e, desde que a consulta ao SICAF revele situação de regularidade, os
pagamentos  serão  creditados  em nome da CONTRATADA,  através de ordem bancária  contra  o
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Banco do Brasil S/A, ou qualquer entidade bancária indicada na proposta e na nota fiscal, devendo
para  isto  ficar explicitado o nome do banco, agência,  localização e número da conta corrente em
que  deverá  ser  efetivado  o  crédito,  após  as  retenções  devidas,  conforme  disposto  na  IN RFB  nº
1.234 de 11 de  janeiro de 2012. Caso a CONTRATADA seja  optante  pelo  “SIMPLES”,  deverá
apresentar junto com a Nota Fiscal/Fatura, cópia do termo de opção.
 
SUBCLÁUSULA SEGUNDA
Nos casos de eventuais atrasos por culpa exclusiva do CONTRATANTE, o valor devido deverá
ser acrescido de encargos moratórios,  apurados desde a data acima  referida até a data do efetivo
pagamento,  tendo  como  base  a  percentual  de  6  %,  calculados  pró­rata  tempore,  mediante  a
aplicação da seguinte fórmula:
EM      = (t % /365) N x VP, onde:
t           = Taxa percentual de 6%;
EM      = encargos moratórios;
N         = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP         = valor da parcela a ser paga.
 
SUBCLÁUSULA TERCEIRA
O  pagamento  das  faturas  fica  condicionado  à  apresentação,  pela  CONTRATADA,  dos
comprovantes de pagamento dos encargos sociais do mês anterior, pertinentes às contribuições ao
INSS e ao FGTS.
 
SUBCLÁUSULA QUARTA
O CONTRATANTE fará a Retenção Previdenciária no percentual de 11% ou por outro percentual
que venha a substituí­lo, sobre o valor da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, em favor da
Previdência Social,  sendo que  tal valor deverá vir destacado no  referido documento de cobrança,
conforme  Art.  31  da  Lei  nº  8.212/91  nos  casos  em  que  se  aplica,  conforme  disposto
na IN/MPS/SRP nº 3 de 14/7/2005.
 
CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE
O preço consignado no contrato será fixo e irreajustável.
 
CLÁUSULA SÉTIMA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO
O  regime  de  execução  dos  serviços  a  serem  prestados  pela  CONTRATADA,  os  materiais  que
serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Projeto Básico.
 
CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
As  obrigações  da  CONTRATANTE  e  da  CONTRATADA  são  aquelas  previstas  no  Projeto
Básico.
 
CLÁUSULA NONA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Projeto Básico.
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CLÁUSULA DÉCIMA – RESCISÃO
O presente Contrato poderá  ser  rescindido nas  hipóteses  previstas  no  art.  78 da Lei  nº  8.666,  de
1993,  com  as  consequências  indicadas  no  art.  80  da mesma  Lei,  sem  prejuízo  da  aplicação  das
sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando­se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.
A  CONTRATADA  reconhece  os  direitos  da  CONTRATANTE  em  caso  de  rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
Indenizações e multas.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – VEDAÇÕES
É vedado à CONTRATADA:
Caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira;
Interromper  a  execução  dos  serviços  sob  alegação  de  inadimplemento  por  parte  da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
 
CLÁUSULA  DÉCIMA  SEGUNDA  ­  DO  FUNDAMENTO  LEGAL  E  DOCUMENTOS
INTEGRANTES.
O presente contrato rege­se pela Lei nº 8.666/93, com suas alterações posteriores, pela IN­05/17 –
MPOG  e  suas  alterações,  demais  disposições  legais  em  vigor  ou  que  venham  a  disciplinar  as
licitações e os contratos no âmbito da Administração Federal.
Integram o presente contrato, os seguintes documentos, independentemente de transcrição:
Os  documentos  de  especificação  dos  serviços,  o  Projeto  Básico,  documentos  de  habilitação  da
CONTRATADA e a proposta de preços da CONTRATADA.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA ­ DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
Dos  atos  praticados  pela  Administração,  cabe  recurso  na  forma  prevista  no  art.  109  da  Lei  nº
8.666/93.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO
O presente contrato será publicado em extrato no DOU, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de
sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, como determinado no parágrafo
único do art. 61 da Lei nº 8.666/93, correndo as despesas por conta do CONTRATANTE.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – CASOS OMISSOS
Os casos omissos decorrentes da execução deste contrato serão resolvidos de comum acordo entre
as  partes  e  em  último  caso,  remetidos  à  autoridade  superior  da  Administração  do
CONTRATANTE, para decidir, tendo em vista a estrita observância à Lei nº 8.666/93.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA VINCULAÇÃO DA PROPOSTA À DISPENSA
A  proposta  da  CONTRATADA,  constante  dos  autos  do  processo  nº  6846/2018  e  o  presente
contrato, vinculam­se ao termo de autorização da Dispensa de Licitação SIDEC – Nº 096/2018.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO
Na forma do que dispõe o inciso II, letras “a” e “b” do art. 73 da Lei 8.666/93, os serviços objeto do
contrato  serão  recebidos  conforme  abaixo,  o  que  não  exclui  a  responsabilidade  da
CONTRATADA pelos prejuízos decorrentes da incorreta execução do contrato:
Provisoriamente,  no  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias,  considerado  para  efeito  de  posterior
verificação da conformidade do serviço com a especificação do CONTRATANTE;
Definitivamente,  em  5  (cinco)  dias  após  a  verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  serviço  e
consequente  aceitação,  prazo  ao  fim  do  qual  reputar­se­á  como  consumada  a  verificação  do
recebimento, mesmo que não procedida.
No caso de identificação de alguma não conformidade no ato da conferência, com a presença ou a
ausência do fornecedor, a aceitação do serviço fica suspensa e seu andamento fica condicionado ao
atendimento, por parte do fornecedor, das pendências identificadas, devendo ser observado o prazo
máximo de 30 dias para tal atendimento, independentemente da aplicação de penalidades.
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO
O  Foro  para  solucionar  os  litígios  que  decorrerem  da  execução  deste  Contrato  será  o  da  Seção
Judiciária do Rio de Janeiro ­ Justiça Federal.
E, por estarem acordes, depois de lido e achado conforme pelas partes supramencionadas, assinam
o  presente  Contrato  na  presença  das  testemunhas  abaixo,  para  que  surta  seus  efeitos  jurídicos,
obrigando­se por si e seus sucessores.
 
 
 
____________________________________________
Dra. ANA CRISTINA PINHO MENDES PEREIRA
DIRETORA GERAL DO
INSTITUTO NACIONAL DE CÂNCER
JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA – INCA/MS
 
 
 
_______________________________________
SR. ALWIN WILHELM ELBERN
Representante Legal
PRO­RAD CONSULTORES EM
RADIOPROTEÇÃO S/S LTDA
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T E S T E M U N H A S:
 
 
_______________________________         ___________________________________
Nome:                                                           Nome:
CPF/MF                                                         CPF/MF
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Documento assinado eletronicamente por Ana Cristina Pinho Mendes Pereira, Diretor‐Geral
do Instituto Nacional de Câncer José Alencar Gomes da Silva, em 22/06/2018, às 13:41,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539,
de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Alwin Wilhelm Elbern, Usuário Externo, em
27/06/2018, às 10:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º,
do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março
de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Andre Luiz Trajano dos Santos, Assistente em
Ciência e Tecnologia, em 28/06/2018, às 09:40, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da
Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Mario Sergio Machado Ferreira, Assistente em
Ciência e Tecnologia, em 28/06/2018, às 09:41, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da
Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
4387216 e o código CRC C8FAA09C.
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